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SENADO FEDERAL

EMENDA N¢
(ao PL 5490/2023)

Acrescente-se inciso VI ao caput do art. 323 do Decreto-Lei n° 3.689, de

3 de outubro de 1941, na forma proposta pelo art. 1° do Projeto, nos termos a seguir:

CATE. 323, oeoeeireeiereieie st ettt ettt et s st st et bs st s s se s seenees
VI - no crime previsto no § 3° do art. 302 do Cédigo de Transito
Brasileiro (CTB).” (NR)

JUSTIFICACAO

Afastar a fianca para o homicidio culposo de transito cometido
sob efeito de 4lcool ou drogas (art. 302, §3°, CTB) é medida necessaria, pois
reforca o dever estatal de protecdo eficaz a vida e a seguranca vidria, corrige a
sensacdo de impunidade gerada pela soltura imediata mediante fianca e assegura
coeréncia sistémica ao equiparar essa modalidade culposa gravemente qualificada

ao tratamento ja conferido a crimes hediondos ou de grave ameaca coletiva.

Sala das sessdes, 21 de maio de 2025.

Senador Fabiano Contarato
(PT - ES)

Assinado eletronicamente, por Sen. Fabiano Contarato

[:Ea' Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5045938307

SF/25749.42046-88 (LexEdit)
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           no crime previsto no § 3º do art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB).
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se inciso VI ao  caput do art. 323 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, na forma proposta pelo art. 1º do Projeto, nos termos a seguir:
        “ Art. 323.      VI – no crime previsto no § 3º do art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB).” (NR)
    
  
   <p class="align-justify">Afastar a fiança para o homicídio culposo de trânsito cometido sob efeito de álcool ou drogas (art. 302, §3º, CTB) é medida necessária, pois reforça o dever estatal de proteção eficaz à vida e à segurança viária, corrige a sensação de impunidade gerada pela soltura imediata mediante fiança e assegura coerência sistêmica ao equiparar essa modalidade culposa gravemente qualificada ao tratamento já conferido a crimes hediondos ou de grave ameaça coletiva.</p>
   
     
  
   


